
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.003.826 - MG (2016/0278609-6)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440 
   FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S) - MG109730 
AGRAVADO  : MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA  - MG044457 
   JOÃO REGIS DAVID OLIVEIRA  - MG098739 
   THIAGO DE CASTRO ACHCAR RODRIGUES  - MG107258 
   SÉRGIO HENRIQUE S CRONEMBERGER E OUTRO(S) - 

MG111729 
EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO  DE  SAÚDE.  RECUSA  A  TRATAMENTO  DE DOENÇA 
COBERTA. CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura   do plano de saúde a algum tipo de procedimento, medicamento 
ou material  necessário para assegurar o tratamento de doenças previstas 
pelo contrato.
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 
tratamento  do segurado é passível de condenação por dano moral, uma 
vez que agrava  a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido 
em sua higidez físico-psicológica.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 336/345), interposto contra decisão desta relatoria 

que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do 

recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que a Súmula n. 83/STJ não pode ser 

aplicada ao caso, uma vez que existem decisões do STJ em sentido contrário ao 

entendimento do Tribunal de origem. Aduz que não houve recusa injustificada nem dano 

presumido, tendo a Corte local se manifestado expressamente sobre o tema.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática, ou a apreciação 

do agravo pelo Colegiado.

A agravada não apresentou contrarrazões (e-STJ fl.349).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 329/332):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 

do STJ (e-STJ fl. 311).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 281):

'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E MATERIAIS- CONTRATO DE PLANO DE 

SAÚDE - PRÓTESE NECESSÁRIA AO ÊXITO DA CIRURGIA INDICADA 

POR MÉDICO ESPECIALISTA - EXCLUSÃO DE COBERTURA 

EXPRESSA NO CONTRATO - ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA - 

VERIFICAÇÃO - PRECEDENTES DO STJ - RECURSO NÃO PROVIDO. 

-É abusiva a exclusão de cobertura de implantação de prótese necessária 

ao sucesso da cirurgia e ao restabelecimento da saúde da usuária do 

plano de saúde, prevista no instrumento contratual, diante das regras do 

CDC, sendo certo que não podem ser excluídas próteses imprescindíveis 

para o êxito do tratamento, segundo conquistas da medicina.'

No especial (e-STJ fls. 289/300), fundamentado no art. 105, III, 'a', da CF, a 

recorrente alegou ofensa ao art. 54, § 4º, do CDC, argumentando, em síntese, que 

a operadora do plano de saúde não seria obrigada a custear tratamento não 

abrangido pelos termos contratuais.

Apontou ainda afronta aos arts. 186, 187, 884, 927 e 944 do CC/2002, 

sustentando, em síntese, a inexistência de danos morais e a excessividade em 

sua fixação. 

No agravo (e-STJ fls. 314/319), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

A recorrida não apresentou contraminuta (e-STJ fl. 321).

É o relatório.

Decido.
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Extraem-se as seguintes razões de decidir do acórdão recorrido (e-STJ fls. 

284/286): 

'Aplica-se ao caso em análise o Código de Defesa do Consumidor, diante 

do entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça à súmula 

469, vejamos:

Súmula 469 - Aplica-se o Código de defesa do consumidor aos 

contratos de plano de saúde. (STJ)

Nos mesmo ceara o Superior Tribunal de justiça já se manifestou acerca 

da abusividade da cláusula que exclui a cobertura de próteses 

diretamente ligadas a procedimentos cirúrgicos, vejamos:

(...)

Assim, é nula de pleno direito a cláusula contida no contrato de plano de 

saúde celebrado entre as partes, que exclui cobertura para a implantação 

de prótese, necessária ao sucesso do tratamento da autora.'

O entendimento do Tribunal local não destoa da jurisprudência desta Corte 

Superior, segundo a qual é nula a cláusula contratual que exclua da cobertura 

órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que 

se submete o consumidor. A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO SINGULAR DE RELATOR. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE E 

PRÓTESE. CIRURGIA. COBERTURA. DANO MORAL. MATÉRIA DE 

FATO.

1. Não viola o art. 557, do CPC a decisão singular de relator fundada em 

jurisprudência dominante, pois facultada à parte a interposição de agravo 

regimental, por meio do qual, neste caso, se submeterá a questão ao 

colegiado competente. Precedentes.

2. 'É nula a cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses 

e materiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se 

submete o consumidor' (REsp 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013).

3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial' (Súmula 7/STJ).

4. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o valor da 

indenização por danos morais só pode ser alterado na instância especial 

quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na 

hipótese dos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no AREsp n. 366.349/MG, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 5/3/2014.)

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL.

PLANO DE SAÚDE. LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 

NATUREZA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL.

INCIDÊNCIA DO CDC. COBERTURA POR PLANO DE SAÚDE. 

PRÓTESE INDISPENSÁVEL AO SUCESSO DA CIRURGIA. 

FUNDAMENTOS DO NOVO RECURSO INSUFICIENTES PARA 

REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 
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de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

2. É firme nesta Corte Superior o entendimento quanto à aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde 

(Súmula n. 469/STJ).

3. 'Afigura-se desinfluente a discussão acerca da aplicação das 

disposições contidas na Lei n. 9.656/1998 na hipótese de as cláusulas 

contratuais serem analisadas em conformidade com as disposições 

contidas no Código de Defesa do Consumidor.' (AgRg no AREsp 

273.368/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

21/02/2013, DJe de 22/03/2013).

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de que 

é abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde 

terapia ou tratamento mais apropriado para determinado tipo de patologia 

alcançada pelo contrato. Precedentes.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.'

(AgRg no REsp n. 1.300.825/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 

28/2/2014.)

'CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PRÓTESE 

IMPORTADA.

1. Abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde o 

custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo plano e 

necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, sendo 

indiferente, para tanto, se referido material é ou não importado. 

Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg no Ag 1.139.871/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 27/4/2010, DJe 10/5/2010.)

Com efeito, a operadora do plano de saúde pode delimitar as doenças passíveis de 

cobertura, mas não pode restringir os procedimentos e as técnicas a serem 

utilizadas no tratamento da enfermidade. Confiram-se:

'ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO. TÉCNICA MODERNA. 

CIRURGIA. NEGATIVA DE COBERTURA. CLÁUSULA ABUSIVA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. Não 

configura violação ao art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 

fundamentada, as questões submetidas à apreciação judicial. 2. 

Tratamento experimental é aquele em que não há comprovação 

médica-científica de sua eficácia, e não o procedimento que, a despeito 

de efetivado com a utilização equipamentos modernos, é reconhecido 

pela ciência e escolhido pelo médico como o método mais adequado à 

preservação da integridade física e ao completo restabelecimento do 

paciente. 3. Delineado pelas instâncias de origem que o contrato 

celebrado entre as partes previa a cobertura para a doença que acometia 

o autor, é abusiva a negativa da operadora do plano de saúde de 

utilização da técnica mais moderna disponível no hospital credenciado 

pelo convênio e indicada pelo médico que assiste o paciente. 

Precedentes. 4. Recurso especial provido.'

(REsp n. 1.320.805/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 17/12/2013.)
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'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. COBERTURA SECURITÁRIA DA 

CIRURGIA POR VIDEOLAPAROSCOPIA INDICADA PELO MÉDICO. 

SÚMULA 5 E 83/STJ. IMPROVIMENTO. 1. Embora rejeitando os 

embargos de declaração, o acórdão recorrido examinou, motivadamente, 

todas as questões pertinentes, logo, não há que se falar em ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil. 2.- A convicção a que chegou o 

Tribunal a quo quanto à inexistência do cerceamento de defesa e de 

cobertura securitária para a cirurgia por videolaparoscopia decorreu da 

análise do contrato e do conjunto probatório, o que atrai a incidência das 

Súmulas 5 e 7/STJ. Ademais, estando o acórdão de origem em sintonia 

com o entendimento jurisprudencial deste Tribunal, incide a Súmula 

83/STJ. 3. Agravo Regimental improvido.'

(AgRg no AREsp n. 285.542/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 26/3/2013.)

Por fim, a tese de violação dos arts. 186, 187, 884, 927 e 944 do CC/2002 não foi 

analisada pela Corte local. Incidente, portanto, as Súmulas n. 282 e 356 do STF 

por falta de prequestionamento.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento do STJ é de 

ser abusiva a cláusula que exclui da cobertura do plano de saúde órteses, próteses e 

demais materiais ligados a procedimento cirúrgico. Além disso, a jurisprudência tem 

entendido que a recusa indevida (como no caso dos autos, em que a prótese não poderia 

ter sido recusada) enseja a reparação por danos morais.

Nesse sentido, ainda, os recentes julgados:

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  

NEGATIVA  DE COBERTURA DE PRÓTESE NECESSÁRIA A PROCEDIMENTO 

CIRÚRGICO. DANOS MORAIS. CABIMENTO.  QUANTUM  COMPENSATÓRIO.  

VALOR  RAZOÁVEL. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  É abusiva a cláusula que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais  

diretamente  ligados  ao  procedimento cirúrgico a que se submete o consumidor. 

Precedentes.

2.  A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça entende ser passível   de   

indenização  a  título  de  danos  morais  a  recusa indevida/injustificada pela 

operadora do plano de saúde em autorizar a cobertura financeira de tratamento 

médico.

3.  O  entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor estabelecido 

pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos  morais  pode ser 

revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar  irrisória  ou  exorbitante,  

distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em 

tela.

4.  No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente no valor  de  

R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de reparação moral decorrente   da   recusa   

indevida/injustificada  da  operadora  em autorizar a cobertura do tratamento 

médico.
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5. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 590.457/SE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA 

NEGATIVA DE COBERTURA DO CUSTEIO DE MATERIAL SOLICITADO PELO 

MÉDICO PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PREMISSA 

FÁTICA ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CARACTERIZAÇÃO 

DE DANO MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. 

PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE 

MINORAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA NÃO 

CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, a cláusula que exclui da cobertura do 

plano de saúde órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao procedimento 

cirúrgico a que se submete o consumidor é abusiva, razão pela qual a  recusa 

indevida pela operadora do plano de saúde em autorizar a cobertura financeira de 

tratamento médico faz nascer o dever de reparar os danos morais produzidos pelo 

agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

beneficiário, que se configura como dano moral in re ipsa (independente de prova). 

Precedentes.

2. Nas hipóteses em que o valor fixado para a indenização por danos morais não 

se afigurar exorbitante ou irrisório, por observar o postulado da proporcionalidade, a 

pretensão recursal esbarra no enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental a  que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 785.243/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0278609-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.003.826 / 
MG

Números Origem:  00296774320138130144  10144130029677001  10144130029677002  10144130029677003

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440 

 FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S) - MG109730 
AGRAVADO  : MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA  - MG044457 

 JOÃO REGIS DAVID OLIVEIRA  - MG098739 
 THIAGO DE CASTRO ACHCAR RODRIGUES  - MG107258 
 SÉRGIO HENRIQUE S CRONEMBERGER E OUTRO(S) - MG111729 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440 

 FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA E OUTRO(S) - MG109730 
AGRAVADO  : MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA  - MG044457 

 JOÃO REGIS DAVID OLIVEIRA  - MG098739 
 THIAGO DE CASTRO ACHCAR RODRIGUES  - MG107258 
 SÉRGIO HENRIQUE S CRONEMBERGER E OUTRO(S) - MG111729 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1567477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2017 Página  9 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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